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Fundação Universidade de Vale do Itajaí

	Vice-Reitoria de Graduação e Desenvolvimento Institucional

	Coordenadoria de Atenção ao Estudante

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI CARTEIRA DE TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL (CTPS)


Eu,____________________________________________________________________________________,portador (a) da carteira de identidade nº______________________________________________,  órgão de Expedição_____________, do PF nº__________________________________, declaro para os devidos fins que não possuo Carteira de Trabalho de Previdência Social (CTPS), pelo seguinte motivo: (selecione uma opção abaixo).
             Nunca solicitei a emissão;
             Perdi/extraviei e registrei Boletim de Ocorrência;	
             Perdi/ extraviei e não registrei Boletim de Ocorrência;
             Outros: ________________________________________________________________
Assumo inteiramente a responsabilidade perante o Art.299, do Código Penal, que versa sobre declarações falsas, documentos forjados ou adulterados, constituindo em crime de falsidade ideológica, além disso, declaro que estou ciente de que as inveracidade das informações prestadas poderão indeferir a solicitação do candidato.

            _____________________________,________de______________________de 20___________     


___________________________________________________
Assinatura do declarante

Este modelo de Declaração pode ser utilizado pelo candidato ou pelos seus responsáveis legais para informar a atual situação por não apresentar a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS).
[bookmark: _GoBack]Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.
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